
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO/MA 

GABINETE DA PREFEITA

Lei n° 185/ 2013 de 18 de setembro de 2013.

Dispõe sobre o PPA - Plano Plurianual - do 
Município de Itinga do Maranhão, quadriénio
2014/2017.

A Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão, no exercício de suas
atribuições,

FAZ SABER que a Câmara de Vereadores de Itinga do Maranhão
aprovou e ele sanciona a presente Lei:

Art. Io Esta Lei institui o Plano Plurianual para o quadriénio 
2014/2017, em cumprimento ao disposto no art. 165, § Io, da Constituição Federal, na forma 
dos Anexos que acompanham esta Lei.

Art. 2o O Plano Plurianual traduz as diretrizes e os objetivos do 
governo, organizados em programas, ações e metas.

Art. 3o As codificações de Programas e Ações deste Plano serão 
observadas nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, nas leis Orçamentárias anuais e nos 
projetos que os modifiquem.

I -  Programa: instrumento de organização da ação governamental 
que articula um conjunto de ações visando concretizar o objetivo nele estabelecido, sendo 
classificado como:

a) Finalístico: aquele em que são ofertados bens e serviços 
diretamente à sociedade, gerando resultados passíveis de aferição por meio de indicadores;

b) Gestão de políticas públicas: aqueles voltados para a oferta de 
bens e serviços à administração municipal, para a gestão de políticas e para apoio 
administrativo.

ao objetivo de um Programa, podendo ser Projeto, quando concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação do governo, mas limitado no tempo; Atividade, quando se realiza 
de modo contínuo e Permanente;

Parágrafo único - Para efeito desta Lei, entende-se por:

II -  Ação: instrumento de programação que contribui para atender
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Art. 4o As prioridades e metas para os anos de 2014/2017, 
conforme estabelecidos nas Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO), estarão contidas na 
programação Orçamentária das Leis Orçamentárias Anuais (LOA).

Parágrafo único. O Poder Executivo, no prazo de quarenta e cinco 
dias, ajustará as metas aos valores aprovados pela Câmara Municipal para cada ação.

Art. 5o O Plano Plurianual poderá ser revisado anualmente, 
podendo o executivo realizar adequações para atender ajustes ao orçamento e atender aos
órgãos de controles interno e externo, ou solicitar por Projeto de Lei alterações de acordo
com o artigo 165 da CF.

Art. 6o A exclusão ou alteração de programas constantes desta Lei 
ou a inclusão de novo programa serão propostos pelo Poder Executivo, através de projeto de 
lei específico, desde que comprovada a necessidade da mudança proposta, para a melhoria 
do resultado..

Parágrafo único. O projeto conterá, no mínimo, na hipótese de:

I - inclusão de programa:

a) diagnóstico sobre a atual situação do problema que se deseja 
enfrentar ou sobre a demanda da sociedade que se queira atender com o programa proposto;

b) indicação dos recursos que financiarão o programa proposto;

II - alteração ou exclusão de programa, exposição das razões que
motivaram a proposta.

Art 7.° O Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas 
físicas, que serão realizadas em conformidade com os recursos disponíveis.

Art. 8o O Poder Executivo enviará a Câmara Municipal, até o dia 
15 de abril de cada exercício, relatório de avaliação do Plano Plurianual.

§ Io O relatório conterá, no mínimo:

I - avaliação do comportamento das variáveis macroeconômicas 
que embasaram a elaboração do Plano, explicitando, se for o caso, as razões das 
discrepâncias verificadas entre os valores previstos e observados;

II - demonstrativo, por programa e por ação, da execução física e 
financeira do exercício anterior e a acumulada, distinguindo-se as fontes de recursos 
oriundas:

E-mail: pmitinga@hotmail.com
Rua Senador José n.° 41 -  Centro Itinga do Maranhão -  MA 

C N P J N° 01.614.537/0001-04

mailto:pmitinga@hotmail.com


ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO/MA 

GABINETE DA PREFEITA

a) do Orçamento fiscal e da seguridade social;

b) das demais fontes;

III - demonstrativo, por programa e para cada indicador, do índice 
alcançado ao término do exercício anterior comparado com o índice final previsto;

IV - avaliação, por programa, da possibilidade de alcance do índice 
final previsto para cada indicador e de cumprimento das metas físicas e da previsão de 
custos para cada ação, relacionando, se for o caso, as medidas corretivas necessárias.

responsável, o acesso irrestrito, para fins de consulta, ao Sistema de Informações Gerenciais 
e de Planejamento do Plano Plurianual - PP A - ou ao que vier a substituí-lo.

Art. 9o A inclusão, exclusão ou alteração de ações Orçamentárias e 
de suas metas, quando envolverem recursos dos Orçamentos da União, poderão ocorrer por

II - incluir, excluir ou alterar outras ações e respectivas metas, 
exclusivamente nos casos em que tais modificações não envolvam recursos dos Orçamentos 
do Município.

Gabinete da Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão, em 18 de setembro de 2013.

§ 2o Para fins do acompanhamento e da fiscalização Orçamentária 
a que se refere o art. 166, § Io, inciso II, da Constituição Federal, será assegurado, ao Órgão

intermédio da Lei Orçamentária Anual ou de seus créditos adicionais, alterando-se na 
mesma proporção o valor do respectivo programa.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - efetuar a alteração de indicadores de programas;

Art. 10° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Lu Silva
Prefe [aranhão
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que integram, exclusivamente, o respectivo orçamento. Art. 33 - Na 
elaboração do Orçamento da Seguridade Social serão observados as 
diretrizes específicas da área. Art. 34- As receitas e despesasdas enti­
dades mencionadas, serão estimadas e programadas de acordo com as 
dotações previstas no Orçamento Anual. CAPÍTULO III DAS DIS­
POSIÇÕES GERAIS Art. 35 - A Secretaria de Administração e Finan­
ças fará publicar junto a Lei OrçamentáriaAnual , o quadro de 
detalhamento da despesa, por projeto, atividade, elemento de despesa 
e seus desdobramentos e respectivos valores Parágrafo único - Caso o 
projeto da Lei Orçamentária não seja aprovado até 31 de dezembro de
2013, a sua programação poderá ser executada até o limite de 1/12 (um 
doze avos) do total de cada dotação, em cada mês, até que seja aprova­
do pela Câmara Municipal, vedado o início de qualquer projeto novo. 
Art. 3 6 - 0  projeto de lei orçamentária do município, para o exercício 
de 2014, será encaminhado à câmara municipal até 03 (três) meses 
antes de encerramento do corrente exercício financeiro e devolvido para 
sanção até o encerramento de sessão legislativa. Art. 3 7 - 0  Poder 
Executivo colocara a disposição dos demais Poderes e do Ministério 
Publico, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminha­
mento de seus projetos orçamentários, os estudos e as estimativas das 
receitas para o exercício subseqüente. CAPÍTULO IV DAS DISPOSI­
ÇÕES FINAIS. Art. 38 - Não poderão ter aumento real em relação aos 
créditos correspondentes ao orçamento de 2014, ressalvados os casos 
autorizados em Lei própria, os seguintes gastos: I - de pessoal e res­
pectivos encargos, que não poderão ultrapassar o limite de 54% (cin­
qüenta e quatro por cento) das receitas correntes, no âmbito do Poder 
Executivo, nos termos da alínea "b", do inciso III, do art. 20, daLei 
Complementar n° 101/2000; II - pagamento do serviço da dívida; e III
- transferências diversas. Art. 39 - Na fixação dos gastos de capital para 
criação, expansão ou aperfeiçoamento de serviços já  criados e amplia­
dos a serem atribuídos aos órgãos municipais, comexclusão da amor­
tização de empréstimos, serão respeitadas as prioridades e metas cons­
tantes desta Lei, bem como a manutenção e funcionamento dos servi­
ços já  implantados. Art. 40 - Com vistas ao atingimento, em sua pleni­
tude, das diretrizes, objetivas e metas da Administração Municipal, 
previstas nesta Lei, fica autorizado o Chefe do Poder Executivo, a 
adotar as providências indispensáveis e necessárias à implementação 
daspolíticas aqui estabelecidas, podendo inclusive articular convênios, 
viabilizar recursos nas diversas esferas de Poder, inclusive contrair 
empréstimos observadas a capacidade de endividamento do Municí­
pio, subscrever quotas de consórcio para efeito de aquisição de veícu­
los e máquinas rodoviários, bem como promover a atualização monetá­
ria do Orçamento de 2014, até o limite do índice acumulado da inflação 
no período que mediar o mês de agosto a dezembro de 2013, se por 
ventura se fizer necessários, observados os Princípios Constitucionais 
e legais, especialmente o que dispuser a Lei Orgânica do Município, a 
Lei Orçamentária, a Lei Federal n.° 4.320/64, a lei que estabelece o 
Plano Plurianual e outras pertinentes a matéria posta, bem como a 
promover, durante a execução orçamentária, a abertura de créditos su­
plementares, até o limite autorizado no vigente orçamento, visando 
atender os elementos de despesas com dotações insuficientes. Art. 41
- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, para que surtam todos os seus Jurídicos e 
Legais efeitos e para que produza os resultados de mister para os fins 
de Direito. Gabinete da Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão, aos 
26 dias do mês de junho de 2013. LUZIVETE BOTELHO DA SILVA 
Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão.

LEI N° 185/2013, DE 18 DE SETEMBRO DE 2013. Dispõe sobre o 
PPA - Plano Plurianual - do Município de Itinga do Maranhão, quadriénio 
2014/2017. A Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão, no exercício 
de suas atribuições, Faz Saber que a Câmara de Vereadores de Itinga do 
Maranhão aprovou e ele sanciona a presente Lei: Art. Io Esta Lei

institui o Plano Plurianual para o quadriénio 2014/2017, em cumpri­
mento ao disposto no art. 165, § Io, da Constituição Federal, na forma 
dos Anexos que acompanham esta Lei. Art. 2° O Plano Plurianual 
traduz as diretrizes e os objetivos do governo, organizados em progra­
mas, ações e metas. Art. 3o As codificações de Programas e Ações deste 
Plano serão observadas nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, nas leis 
Orçamentárias anuais e nos projetos que os modifiquem. Parágrafo 
único - Para efeito desta Lei, entende-se pon I - Programa: instrumento 
de organização da ação governamental que articula um conjunto de 
ações visando concretizar o objetivo nele estabelecido, sendo classifi­
cado como: a) Finalístico: aquele em que são ofertados bens e serviços 
diretamente à sociedade, gerando resultados passíveis de aferição por 
meio de indicadores; b) Gestão de políticas públicas: aqueles voltados 
para a oferta de bens e serviços à administração municipal, para a 
gestão de políticas e para apoio administrativo. II - Ação: instrumento 
de programação que contribui para atender ao objetivo de um Progra­
ma, podendo ser Projeto, quando concorre para a expansão ou aperfei­
çoamento da ação do governo, mas limitado no tempo; Atividade, quando 
se realiza de modo contínuo e Permanente; Art. 4o As prioridades e 
metas para os anos de 2014/2017, conforme estabelecidos nas Leis de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), estarão contidas na programação 
Orçamentária das Leis Orçamentárias Anuais (LOA). Parágrafo único. 
O Poder Executivo, no prazo de quarenta e cinco dias, ajustará as metas 
aos valores aprovados pela Câmara Municipal para cada ação. Art. 5o 
O Plano Plurianual poderá ser revisado anualmente, podendo o execu­
tivo realizar adequações para atender ajustes ao orçamento e atender 
aos órgãos de controles interno e extemo, ou solicitar por Projeto de 
Lei alterações de acordo com o artigo 165 da CF. Art. 6o A exclusão ou 
alteração de programas constantes desta Lei ou a inclusão de novo 
programa serão propostos pelo Poder Executivo, através de projeto de 
lei específico, desde que comprovada a necessidade da mudança pro­
posta, para a melhoria do resultado.. Parágrafo único. O projeto con­
terá, no mínimo, na hipótese de: I - inclusão de programa: a) diagnós­
tico sobre a atual situação do problema que se deseja enfrentar ou sobre 
a demanda da sociedade que se queira atender com o programa propos­
to; b) indicação dos recursos que financiarão o programa proposto; II - 
alteração ou exclusão de programa, exposição das razões que motiva­
ram a proposta. Art 7.° O Poder Executivo poderá aumentar ou dimi­
nuir as metas físicas, que serão realizadas em conformidade com os 
recursos disponíveis. Art. 8o O Poder Executivo enviará a Câmara 
Municipal, até o dia 15 de abril de cada exercício, relatório de avaliação 
do Plano Plurianual. § Io O relatório conterá, no mínimo: I - avaliação 
do comportamento das variáveis macroeconômicas que embasaram a 
elaboração do Plano, explicitando, se for o caso, as razões das discre- 
pâncias verificadas entre os valores previstos e observados; II - de­
monstrativo, por programa e por ação, da execução física e financeira 
do exercício anterior e a acumulada, distinguindo-se as fontes de recur­
sos oriundas: a) do Orçamento fiscal e da seguridade social; b) das 
demais fontes; III - demonstrativo, por programa e para cada indicador, 
do índice alcançado ao término do exercício anterior comparado com o 
índice final previsto; IV - avaliação, por programa, da possibilidade de 
alcance do índice final previsto para cada indicador e de cumprimento 
das metas físicas e da previsão de custos para cada ação, relacionando, 
se for o caso, as medidas corretivas necessárias. § 2o Para fins do 
acompanhamento e da fiscalização Orçamentária a que se refere o art. 
166, § Io, inciso II, da Constituição Federal, será assegurado, ao Órgão 
responsável, o acesso irrestrito, para fins de consulta, ao Sistema de 
Informações Gerenciais e de Planejamento do Plano Plurianual - PPA - 
ou ao que vier a substituí-lo. A rt 9o A inclusão, exclusão ou alteração de 
ações Orçamentárias e de suas metas, quando envolverem recursos dos 
Orçamentos da União, poderão ocorrer por intermédio da Lei Orça­
mentária Anual ou de seus créditos adicionais, alterando-se na mesma 
proporção o valor do respectivo programa. Parágrafo único. Fica o 
Poder Executivo autorizado a: I - efetuar a alteração de indicadores de
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programas; II - incluir, excluir ou alterar outras ações e respectivas metas, 
exclusivamente nos casos em que tais modificações não envolvam re­
cursos dos Orçamentos do Município. Art. 10o Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. Gabinete da Prefeita Municipal de Itinga do 
Maranhão, em 18 de setembro de 2013. LUZIVETE BOTELHO DA SILVA- 
Prefeita Municipal de Itinga do Maranhão.

LEI N° 191, DE 18 DE OUTUBRO DE 2013. Estima a Receita e Fixa 
a Despesa do Município para o Exercício de 2014. A Câmara de Itinga do 
Maranhão, Estado de Maranhão decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES COMUNS Art. Io - Esta lei orça 
a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício de 2014, no 
valor global de R$ 58.000.000,00(cinquenta e oito milhões de reais), 
envolvendo os recursos de todas as fontes, compreendendo: I -Orça- 
mento Fiscal; II - Orçamento da Seguridade Social; CAPÍTULO II 
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL Art. 
2o- Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social serão detalhados, em 
seu menor nível, através dos Elementos da Despesa detalhados no 
Anexo ao decreto que acompanha este Projeto de Lei. § Io- Na progra­
mação e execução dos orçamentos fiscal e de seguridade social será 
utilizada a classificação da despesa por sua natureza, onde deverão ser 
identificados a categoria econômica, o grupo da despesa, a modalidade 
de aplicação e o elemento. § 2o- O chefe do poder executivo deverá 
estabelecer e publicar anexo ás normas de execução do orçamento a 
classificação das despesas mencionada no parágrafo anterior Art 3o - A 
receita é orçada e a despesa fixada em valores iguais a R$ 58.000.000,00 
(cinquenta e oito milhões reais). Parágrafo único - Incluem-se no total 
referido neste artigo os recursos próprios das autarquias, fundações e 
fundos especiais.A receita será realizada mediante a arrecadação de 
tributos, transferências e outras receitas correntes e de capital, na for­
ma da legislação vigente e das especificações constantes no anexo, 
de acordo com o seguinte desdobramento:

ESPECIFICAÇÕES VALORES
1 - RECEITA DO TESOURO 28.166.000,00

I - RECEITAS CORRENTES 24.716.000,0
0

1.1 - Rcccita Tributária 2.646.000.00
1.2- Receita de Contribuições 330.000,00
1.3- Receita Patrimonial 88.000,00
1.4- Receita Agropecuária 0,00
1.5- Receita Industrial 0,00
1.6- Receita de Serviços 1385.500,00
1.7- Transferências Correntes 20.168.000,0

0
1.9- Outras Receitas Correntes 98.500,00

2 - RECEITAS D E CAPITAL 3.450.000,00
2.1 - Operações de Credito 0,00
2.2- Alienações de Bens 0,00
2.3- Amortização de 
Empréstimos

0,00

2.4- Transferências de Capital 3.450.000,00
2.5- Outras Receitas de Capital 0,00

II - RECEITAS PRÓPRIAS DE AUTARQUIAS E 
FUNDAÇÕES

1.625.000,00

1
III - RECEITAS PRÓPRIAS DOS FUNDOS ESPECIAIS 32.137.000,00 ___

1 1
IV - RECEITAS RETIFICADORAS DO FUNDEB (3.928.000,00)

RECEITAS TO TA L 58.000.000,00

Art 4o - Adespesa, no mesmo valor da receita é fixada em R$ 
58.000.000,00 (cinquenta e oito milhões real), assim desdobrados: I - 
no Orçamento Fiscal, em R$ 43.885.000,00 (quarenta e três milhões, 
oitocentos e oitenta e cinco mil real); II - no Orçamento da Seguridade 
Social, em R$ 14.115.000,00(catorze milhões, cento e quinze mil 
real) ;Art. 5o - A despesa será realizada com observância da progra­
m ação constante dos quadros que integram  esta lei, apresentando o 
seguinte desdobramento

E SPEC IFIC A Ç Õ ES VALO RES
I - RECU RSOS DO TESO U R O 17.260.000,00

1 - DESPESAS CORRENTES 10.595.000.00
2 - DESPESAS DE CAPITAL 6.1 65.000,00
3 - RESERVA CONTINGÊNCIA 500.000.00
4 - RESERVAPREVIDENCIARIA 0 0 0

11 -R E C U R SO S PR Ó PR IO S DAS AUTA RQ U IA S 
E FUNDAÇÕES 1.625.000,00

20 - CAESI - CIA DE AGUA, ESGOTO E 
SANEAMENTO DE U IN G A

1.625.000,00

II I  - RECU RSO S PRÓ PR IO S DOS FUNDOS 
ESPEC IA IS

39.115.000,00

12 - FUNDEB - MDE 25.000.000,00
13 - FUNDO MUNICIPAL DESAUD E 12.500.000,00
14 - FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

1.615.000,00

DESPESA TO T A L 58.000.000.00

IV - RECURSOS POR UNIDADE ORÇAMENTARIA

01.11 - Câmara Municipal de Itinga do Maranhão 1.300.000,00
02.10 - Gabinete do Prefeito 1.040.000,00
03.10 - Secretaria Municipal de Administração 2.096.000,00
04.10 - Secretaria Municipal de Finanças 1.625.000,00
05.10 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio

Ambiente 2.144.000,00
06.10 - Secretaria Municipal de Cultura, Desportos,

Lazer e Turismo 935.000,00
07.10 - Secretaria Municipal de Obras 7.220.000,00
08.10 - Secretaria Municipal de Educação 120.000,00
09.10 - Secretaria Municipal de Assistência Social 130.000,00
10.10- Secretaria Municipal de Saúde 150.000,00
12.12 - FUNDEB - MDE 25.000.000,00
16.13- Fundo Municipal de Saúde 12.500.000,00
18.14- Fundo Municipal de Assistência Social 1.615.000,00
22.20 - Manutenção dos Serviços de Abastecimento

de Agua e Esgoto 1.625.000,00
99.10 - Reseva de Contingência 500.000,00

Total das Unidades 58.000.000,00

Parágrafo único - Integram o Orçamento Fiscal os recursos orçamentá­
rios à conta do Tesouro Municipal, destinados a transferências às 
empresas a título de aumento de capital, subvenção econômica e pres­
tação de serviços. Art. 6o - Ficam aprovados os orçamentos das entida­
des autárquicas, fundacionais e fundos especiais do poder executivo 
em importância iguais para a receita orçada e a despesa fixada, aplican­
do-se-lhes as mesmas regras e autorizações destinadas à administração 
direta por força desta lei. CAPÍTULO III DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES Art. 7o- Fica o 
Poder Executivo autorizado a, excluídos os casos previstos nesta Lei, 
abrir créditos suplementares, até o limite de 50% (cinquenta por cento) 
sobre o total da despesa nela fixada. CAPÍTULO IV DAS DISPOSI­
ÇÕES GERAIS Art. 8o - Fica o poder executivo autorizado a estabe­
lecer normas complementares pertinentes a execução do orçamento e, 
no que couber, adequá-lo as disposições da constituição do município, 
compreendendo também a programação financeira para o exercício de
2014. Art. 9o- Ficam agregados aos orçamentos do município os valo­
res e indicativos constantes ao anexo a esta lei. Art. 10o - Todos valores 
recebidos pelas unidades da administração direta,autarquias, funda­
ções e fundos especiais deverão, para sua movimentação, ser registrados 
nos respectivos orçamentos. Parágrafo único - Excluem-se do disposto 
neste artigo os casos em que por força de lei, normas especiais ou 
exigências do ente repassador, o registro deva ser feito através do 
grupo extra-orçamentario. Art. 12o - Esta lei entrará em vigor em 10 de 
janeiro de 2014, revogadas as disposições em contrario. Prefeitura 
Municipal de Itinga do Maranhão, aos 18 de outubro de 2013. 
LUZIVETE BOTELHO DA SILVA - Prefeita Municipal


